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Resumo: A inclusão corresponde a um dos temas mais relevantes na atualidade no
âmbito escolar, sendo um processo essencial na formação dos cidadãos e um direito
assegurado por lei. Contudo, apesar dos avanços e dos dispositivos legais que dão
aporte a esse progresso, ainda se observa que esse direito não é cumprido com
eficácia nas escolas em geral. Nesse sentido, na tentativa de aprofundar o diálogo
sobre a temática, com o presente estudo buscou-se abordar as perspectivas atuais
das práticas voltadas à educação ambiental no sistema educacional brasileiro, no
ensino de ciências. O trabalho consiste numa revisão de literatura, cujos dados
foram levantados através das seguintes bases: SciELO, periódicos Capes, ERIC e
Google Scholar. O processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais
especiais corrobora com a luta por cidadania, não apenas na perspectiva de buscar
uma maior ocupação dos espaços e a socialização, mas pela afirmação dos direitos
e base para uma aprendizagem eficaz. Cabe à família ensinar sobre valores e
princípios, participar dos processos sociais, compreender em conjunto com
acompanhamentos psicológicos. Cabe ao poder público e as escolas fornecer
profissionais capacitados para atender tais demandas, ensinar sobre o respeito
coletivo, viabilizando estruturas que visem à acessibilidade e sustentabilidade. O
discurso da educação inclusiva é presente em inúmeras escolas do Brasil e âmbitos
da sociedade, contudo, a realidade ainda expõe um paradoxo com muitas lacunas a
serem solucionadas. Ressalta-se que mais estudos devem ser conduzidos na área,
pois pode-se obter diferentes perspectivas em outros olhares para o cenário
brasileiro.
Palavras-chave: Inclusão; Educação ambiental. Ciências.
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1 INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva (EI) no Brasil ainda é uma barreira para o processo de

escolarização dentro da gestão pública, onde as esferas política, social, cultural e

pedagógica requerem novas demandas escolares, na qual se constitui não só na

aceitação, mas sobre a valorização das diferenças, na construção de relações

eficazes que favorecem a igualdade entre os alunos, para que, de fato, se sintam

incluídos no ambiente escolar, em razão do direito de todos a uma educação de

qualidade, estabelecida na Constituição Brasileira de 1988 e na Lei de Diretrizes e

Bases da Educação (LDB) de 1996 (CROCHICK, 2022).

A construção de uma sociedade inclusiva estabelece um compromisso com

as minorias, dentre elas, a E.I. se define como uma política de igualdade social que

inclui alunos com necessidades educacionais especiais (WERNECK, 1997). Onde

se torna necessário prover oportunidades e acesso a ambientes construídos e

naturais à procura da realização de seus objetivos para todas as pessoas, incluindo

as pessoas com deficiências (SASSAKI, 2002).

Em 1994, ocorreu a Conferência Mundial de Educação Especial, onde foi

constituída a Declaração de Salamanca, na qual a Educação Inclusiva se

transformou no marco inicial para a história da educação brasileira, que definiu

políticas, princípios e práticas da E.I. e influiu nas políticas públicas da Educação. A

partir disso, afirmou-se que a forma mais avançada de socialização seria a

integração de estudantes com necessidades educativas especiais nos espaços

sociais e salas de aulas regulares, dando importância às escolas inclusivas como o

meio mais eficiente no desenvolvimento dos alunos e no processo de inserção

(BRASIL, 1994).

Na atualidade muito tem se debatido sobre a educação inclusiva, que nada

mais é do que uma educação que possibilita que todos os alunos aprendam juntos

por meio do ensino regular, independente de raça, gênero, orientação sexual,

religião ou necessidades educacionais especiais, possibilitando assim a igualdade
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de acesso, respeito e diversidade em todos os âmbitos da educação seja ela

regular; ambiental ou inclusiva (LISBÔA, 2020).

Sendo assim, as políticas da educação inclusiva especial se tornam

indispensáveis para o avanço da inclusão, e estão longe de serem responsáveis

pela negação do direito das pessoas com necessidades educacionais especiais, que

estão ligadas às questões culturais. (ROGALSKI, 2010).

Diante o exposto o estudo tem como objetivo compreender através da revisão

da literatura as perspectivas e práticas voltadas à sustentabilidade e acessibilidade

dentro do sistema educacional inclusivo no Brasil.

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Abordar as perspectivas atuais das práticas voltadas à educação ambiental

no sistema educacional inclusivo no Brasil, no ensino de ciências.

2.2 Objetivos Específicos

● Discorrer sobre os aspectos da educação ambiental inclusiva;

● Relatar sobre a importância da família na integração da educação inclusiva e

ambiental;

● Apresentar a concepção de pesquisas recentes quanto aos avanços e lacunas

no processo da educação inclusiva no Brasil.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 Políticas Públicas do Sistema Educacional Inclusivo no Brasil

A discussão sobre o Sistema Educacional Inclusivo Brasileiro é abordada

desde a década de 90, objetivando incluir alunos com ou sem deficiência em

instituições de ensino regulares, sem que haja distinção curricular e a separação no
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ambiente escolar, descartando a discriminação e promovendo a acessibilidade

(BRASIL, 2007; REBELO; KASSAR, 2017).

A Constituição Brasileira, de acordo com o Art. 205, diz que a educação é um

direito a ser garantido pelo estado e pela família, com participação da sociedade,

com intuito de expandir todo o seu desenvolvimento, e preparo para execução da

cidadania, e aptidão para o trabalho. No artigo seguinte o Art. 206, diz que o ensino

deve ser ministrado seguindo algumas bases e princípios que são: I - Igualdade de

condições para o acesso e permanência na escola; II - Liberdade de aprender,

ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (BRASIL, 1988,

on-line), sendo assim, sabe-se também que o estado tem por incumbência

assegurar a criança e o adolescente, o atendimento educacional especializado,

tendo em vista a preferência em redes de ensino regular (BRASIL,1990).

De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), na modalidade de

educação escolar, garante a todos os alunos de qualquer deficiência, a garantia de

vagas no ensino em diversos graus. As escolas devem garantir aos seus alunos

assistência, assegurando o atendimento especial de acordo com as suas

necessidades, sendo assim uma forma de manter a permanência do aluno em sala

de aula, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade

nas escolas (BRASIL, 2001).

Diante disso, entende-se que mesmo com inserção de políticas públicas, que

algo longo desses 30 anos de leis, decretos e regulamentos estabelecidos pela

Constituição de 1988. Há dois aspectos que denotam a construção sobre a

educação inclusiva, o primeiro aspecto apresenta a prática de ambientes únicos e

salas de aulas exclusivas em escolas especializadas no ensino especial, onde a

mesma prática causa a exclusão. O último decreto publicado em 2020 retrocede a

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de 2008, onde

favorece a segregação de estudantes em classes e estimulando a matrícula em

escolas especiais, indo contra a inclusão de crianças e jovens com deficiência

dentro do ambiente escolar (ROCHA; AMORIM; FERREIRA, 2018; CROCHICK et

al., 2020; REDE-IN, 2020).
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O segundo aspecto, defende a matrícula desses alunos com necessidades

especiais em salas de aulas comuns, assegurando o direito desses alunos a

inclusão, interações sociais, contribuindo para as políticas da educação especial

(BRASIL, 2007; ROCHA; AMORIM; FERREIRA, 2018).

Portanto, se faz necessário relatar, minuciosamente, as atuais políticas da

educação que favorecem os alunos com deficiências, como oferecer uma melhor

preparação de docentes para o ensino inclusivo, a reestruturação das escolas

facilitando a adaptação nos espaços, contendo uma grade curricular sobre a

valorização cultural e das diferenças (SOUTO et al., 2014; CAMARGO, 2017).

3.2 A Educação Ambiental e Inclusão

Embora a educação inclusiva tenha se tornado um tema importante nas

últimas décadas para garantir o acesso à educação regular para pessoas com

necessidades especiais, muitas escolas ainda parecem encontrar dificuldades para

integrar os princípios de inclusão na vida cotidiana, muitas vezes confundindo-os

com o simples ato de integrar o aluno envolvido em uma sala de aula (LISBÔA,

2020). Nesse sentido, a educação ambiental (EA), com sua abordagem holística,

pode se tornar importante na conscientização da comunidade escolar sobre o papel

e a importância da inclusão educacional de alunos especiais na rede regular de

ensino (LIMA et al., 2021).

A escola, pela variedade de indivíduos que habitam em suas salas e

corredores, pode ser considerada um “ensaio” para a variedade de pessoas e

situações que os alunos irão encontrar em suas vidas. É na escola que muitas

crianças estabelecem suas primeiras relações sociais fora da família, o primeiro

contato com “o diferente”, a primeira visão de um mundo que vai além das noções

familiares a quão são expostas (VASQUES; MESSEDER, 2020).

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a educação

ambiental deve ser tratada como um tema transversal, pois permeia todas as áreas

do conhecimento. Nesse sentido, em sua dimensão transversal, a educação

ambiental terá a função de promover "uma visão ampla que inclua não apenas
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elementos naturais, mas também elementos construtivos e todos os aspectos

sociais relacionados à questão ambiental” (BRASIL, 1997, on-line).

A educação ambiental é uma práxis educativa e social que tem por finalidade

a construção de valores, conceitos, habilidades e atitudes que possibilitem o

entendimento da realidade de vida e a atuação lúcida e responsável de atores

sociais individuais e coletivos no ambiente (LOUREIRO, 2002).

Enquanto o discurso sobre inclusão, igualdade e educação para todos

permeia todos os ambientes educacionais hoje, há na prática um alguns aspectos

que mostre a necessidade de uma requalificação dos profissionais de educação

para lidar com o que vai além do padrão de normalidade imposto pela sociedade

(MESQUITA, 2010; CROCHICK et al., 2020). A falta de preparo faz com que muitas

vezes as pessoas com necessidades educacionais especiais, sejam rotuladas

apenas no que foge do padrão e tentam alinhá-las com o mesmo padrão, não

levando em conta a riqueza que cada um traz consigo e na sua capacidade de

contribuir com o meio ambiente e as entidades que com ele compartilham esse meio

ambiente (VILELA-RIBEIRO; BENITE, 2013; BAZON et al., 2018; LISBÔA, 2020).

A maioria das pessoas acredita que o objetivo da educação ambiental é

apenas conscientizar a humanidade sobre os problemas ambientais do planeta, mas

educação ambiental vai muito além (LAYRARGUES, 2012). É preciso abandonar a

visão tão simplista sobre a educação ambiental que consiste em apenas preservar o

natural e entender que ela está intimamente associada ao nosso relacionamento

com os outros, pois a forma como nos relacionamos com o próximo diz muito sobre

como também nos relacionamos com a natureza (SAUVÉ, 2016):

4 DELINEAMENTO METODOLÓGICO

4.1 Coleta e Filtragem de Dados

O trabalho consiste numa revisão de literatura, cujos dados foram levantados

através das seguintes bases: Scientific Electronic Library Online (SCIELO), portal de

periódicos CAPES, ERIC (Education Resources Information Center) e Google
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Scholar, mediante o utilização das seguintes palavras-chaves: Educação inclusiva;

Ensino de ciências; Educação ambiental. Após a pesquisa os achados foram

filtrados e organizados com o auxílio da ferramenta online RAYAN QRCI e o

Microsoft Excel 365.

4.2 Critérios de Inclusão e Exclusão

Faram artigos nos idiomas português e inglês, sem restrição temporal, se a

seleção do título contém referência às palavras-chaves e usar-se-á critérios para

leitura classificatória do resumo e pela leitura do texto na íntegra. Se utilizando de

artigos entre os anos de 2006 a 2022.

Foram excluídos artigos em que só disponibilizaram o resumo, estudos que

não foram disponibilizados nas palavras-chaves, diferentes de português e inglês e

títulos que não condizem com os descritores.

4.3 Desenho do Estudo

Esta pesquisa se trata de um estudo qualitativo, que foi conduzido através de

uma revisão bibliográfica integrativa, relativa ao emprego da educação ambiental no

processo de inclusão no ensino de ciências nas perspectivas das políticas

brasileiras. Sob esse contexto, partiu-se do seguinte percurso metodológico:

definição da questão norteadora; investigação de produção científica que atenda à

questão, conforme critérios de inclusão e exclusão; coleta de dados; análise dos

dados; elucidação dos dados e apresentação da revisão.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Aspectos da Educação Ambiental Inclusiva

O processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais

na escola comum é um direito garantido e corrobora com a luta por cidadania para

essas pessoas, não apenas na perspectiva de buscar uma maior ocupação dos

espaços e a socialização, mas pela afirmação dos direitos e base para uma

aprendizagem eficaz como qualquer outro estudante (PRIETO, 2006).
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Pantaleão (2019) aborda que a educação ambiental entra nesse cenário,

como sendo um meio de promoção não somente do sustentável, mas de forma

holística abordando o processo de inclusão e a prática da cidadania dos indivíduos

que devem ser incluídos no processo. Uma das propostas observadas na literatura

consiste na elaboração de um parque botânico sensorial, que tem como objetivo o

ensino não formal da EA e a inclusão das pessoas de forma acessível (ALMEIDA et

al., 2017).

Vale ressaltar que não se restringe ao ambiente externo, podendo ser

realizada das mais diferentes formas, como expõe Silva (2019), no seu estudo a

utilização de desenhos pictográficos podem ser utilizados como uma forma de

comunicação alternativa e atribuindo conceitos a imagens facilitando o processo de

ensino de EA para as pessoas com deficiência auditiva.

Visto isso, é de suma importância visualizar a educação ambiental como uma

oportunidade de desenvolver habilidades psíquicas e cognitivas dos alunos, sendo a

possibilidade, ainda na escola primária, de desenvolver uma atitude comportamental

de desenvolvimento sustentável através da prática inclusiva (SOUZA, 2011;

LAYRARGUES, 2012).

5.2 Importância da Família na Integração da Educação Inclusiva e Ambiental

O processo de inclusão escolar configura na adaptação do ambiente e na

interação do aluno, onde são passadas as mesmas oportunidades, independente

das suas habilidades e limitações, aprimorando o acesso físico, a disponibilização

de materiais e práticas específicas beneficiando o conhecimento do aluno, sendo

importante a breve introdução do aluno, no ambiente escolar para melhor

desenvolver-se as habilidades afetivas, sociais e cognitivas dos alunos (SILVA,

2015).

As famílias enfrentam de formas distintas em comparação às divergências de

evolução e comunicação de seus filhos. Algumas famílias negam, outras não
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percebem o desenvolvimento das crianças, o que contribui no desenvolvimento

social, afetivo e cognitivo (PEREIRA; CESARINI; BILBAO, 2009).

Para Vygotsky (2007) a inserção precoce do aluno na escola promove a

interação social, propagando conhecimentos diferentes, onde é possível perceber

maiores comunicações, seja emocional ou o compartilhamento, sendo através do

convívio social e interações familiares o primeiro desenvolvimento das conexões

nervosas. Cruz (2013) afirma que o apoio familiar é bastante importante, pois são as

primeiras interações da criança, o que contribui para a saúde emocional e

aprendizagem.

Nunes (2020), realizou uma pesquisa qualitativa onde responderam

questionários os professores, coordenador, gestor e os pais de alunos em uma

Escola em São Bento do Una – PE, onde foi possível observar a falta de parceria

pelo interesse no desenvolvimento escolar e a dificuldade com a falta de

relacionamento dos pais com os filhos e o bom entrosamento entre a família e os

professores. Conforme Silva (2019), na maioria das vezes, os pais não

acompanham de perto a aprendizagem do seu filho, seja ele com deficiência ou não,

porém eles são capacitados para oferecer um ambiente estimulador para as

crianças.

Cabe à família, primeira interação da criança, ensinar sobre valores e

princípios, participar dos processos sociais, compreender em conjunto com

acompanhamentos psicológicos (NUNES, 2020). Quanto mais precoce a família

acompanhar, terá a criança um maior desenvolvimento dos seus processos neurais

e principalmente, de qualidade de vida, sendo um ponto decisivo no processo de

inclusão (SOARES; ZILIOTTO, 2018).

Cabe ao poder público à escola, fornecer profissionais capacitados para

atender os alunos com deficiências, ensinar sobre o respeito coletivo dentro das

salas de aula e estruturas de acessibilidade e sustentabilidade que possam incluir o

aluno em todos os ambientes, sendo importante que todos façam parte do

desenvolvimento da criança  (NUNES, 2020).
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Além da concepção do jardim sensorial, no estudo de Lima et al. (2021), ao se

propor aulas de campo para o ensino de EA, discorre apresentando que o ensino no

campo de maneira formal ou informal pode ser uma medida adotada, que não

somente inclui o aluno nas atividades e no processo de socialização, mas também a

família como forma de auxílio e integração na vidas dos seus filhos, até mesmo

como um meio de atenuar a possíveis despreparos de professores, para com alunos

com necessidades educacionais especiais.

As habilidades melhoram à medida que o aluno progride,

pois as novas descobertas, ajudam no desenvolvimento de socialização e o

reconhecimento da importância de ambas as temáticas que podem dialogar entre si.

Logo, a inclusão não é apenas inserção do indivíduo em um meio, mas sim integrar

através do saber ser, fazer, refazer e construir a partir das experiências, das trocas,

do comportamento de sustentabilidade que liga a conectividade planetária

(PEREIRA; CESARINI; BILBAO, 2009).

Nesse sentido, Nascimento e Costa (2017) abordam que mesmo quando se

propõem medidas ditas inclusivas, o despreparo e a falta de interesse de pais e

gestores que não se restringem ao âmbito escolar, como observado o desinteresse

em se adaptar espaços que seriam de grande auxílio no processo de ensino de

educação ambiental e inclusão social acabam diminuindo as possibilidades

disponíveis para uma comunidade.

5.3 A Concepção de Pesquisas Recentes Quanto aos Avanços e Lacunas no
Processo da Educação Inclusiva no Brasil

O discurso da educação inclusiva é proferido em inúmeras escolas do Brasil e

em diferentes âmbitos da sociedade. Contudo, a realidade ainda expõe sérios

problemas relacionados à inclusão e acessibilidade, sendo um paradoxo, visto que

mesmo diante de diversas medidas, ainda se encontra lacunas a serem

solucionadas (CAMARGO, 2017).

A literatura destaca algumas pesquisas que já foram utilizadas para avaliar,

comparativamente, a eficácia de projetos voltados à EA (Quadro 1). Tais dados

foram coletados através de entrevistas, sobretudo aos gestores e participantes dos
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projetos, dentre os quais pode-se citar: atividades de visitação in loco, trilhas

interpretativas e jardins sensoriais, em especial com deficiência visual, em Unidades

de Conservação (ALMEIDA et al., 2017; NASCIMENTO; COSTA, 2017).

Quadro 1- Compilado de pesquisas referente aos avanços e lacunas no processo
da educação inclusiva.

TÍTULO AUTOR/ANO OBJETIVO BREVE RESUMO

Avaliação da
Educação

Ambiental em
trilhas

interpretativas no
Estado do Rio de

Janeiro

(NASCIMENTO;
COSTA, 2017)

Avaliar,
comparativamente, por

intermédio de
entrevistas aos

gestores e pesquisa in
situ, os programas de
educação ambiental e

as atividades de
visitação às trilhas
interpretativas, em

especial pelos
visitantes com

deficiência visual, em
três unidades de

conservação no Estado
do Rio de Janeiro.

Apesar de ser uma boa
proposta de inclusão e

a promoção da
Educação Ambiental,
se observou a falta de
pessoas capacitadas

para atender o público
que necessita de

atendimento inclusivo,
além disso foi notório a
falta de interesse em

adaptar uma trilha para
o atendimento do

público que possua
algum tipo de
deficiência.

Educação
Ambiental e
Educação

Inclusiva: um
diálogo

necessário

(LISBÔA, 2020) O estudo visou
apresentar o contexto

paralelo entre a
Educação Ambiental e
a Educação Inclusiva.

O estudo aponta que
há falhas no processo
de inclusão e tratam a

Educação Ambiental de
maneira simplista,
sendo que por ser

transversal poderia ser
utilizado de forma mais

eficiente, não se
restringindo a ensinar a
sobre a importância da

preservação, mas
como um meio de
inclusão visto que

existe essa
possibilidade, porém

ela dificilmente é
abordada por

professores e isso se
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deve a diversos fatores
que vão desde a falta
de capacitação quanto
o interesse de alguns

profissionais.

Biodiversidade e
Botânica:
educação

ambiental por
meio de um

jardim sensorial

(ALMEIDA et al.,
2017)

O estudo teve como
objetivo a concepção

de um jardim sensorial
como um ambiente não

formal de ensino de
Educação Ambiental e

que promova a
inclusão social.

O estudo aponta, que a
elaboração de um

jardim botânico, pode
ser uma boa medida

que promova a inclusão
de maneira acessível,

para os mais diferentes
públicos e sendo um
meio de ensino não

formal para a Educação
Ambiental.

Oficinas de
trilhas ecológicas
interpretativas,
uma proposta

escolar de
Educação
Ambiental
Inclusiva

(LIMA et al.,
2021)

Se objetivou a
formação de uma

oficina com alunos do
ensino médio, através
dos estudos formais e
informais sobre trilhas

naturais interpretativas,
a importância desta
como estratégia de

interação sociocultural,
biológica e ambiental,
mostrando a relação

homem-natureza,
através de aulas de

campo.

O estudo aponta que
as oficinas de aulas de

campo são boas
propostas para a
promoção da EA,

contudo é necessário
que além da escola de
participação da família

dando o suporte é
necessário, pois ajuda

no processo de
inclusão e integração

dos alunos nas
atividades.
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Uso de
elementos da

linguagem visual
e ensino de

desenho
pictográfico para

surdos:
desenvolvendo

uma
comunicação

alternativa
voltada a
Educação
Ambiental

(SILVA, 2019) Visou o ensino de
desenho pictográfico

com uso de elementos
da linguagem visual,
uma comunicação

alternativa para
abordar a Educação

Ambiental para
pessoas surdas.

O estudo demonstrou
resultados satisfatórios,
consolidando-se com a

criação dos
pictogramas gráficos
voltados ao ensino de
Educação Ambiental,
que favorecem uma

comunicação
alternativa e acessível

e inclusiva.

Fonte: Adaptado de autores (NASCIMENTO; COSTA, 2017), (LISBÔA, 2020), (ALMEIDA et al.,
2017), (LIMA et al., 2021), (SILVA, 2019).

Embora o discurso de inclusão permeia diferentes aspectos da sociedade

atual, o que ele observa é um completo despreparo para parte dos profissionais da

educação em lidar com o que está além da norma da normalidade imposta pela

sociedade. A falta de preparação muitas vezes leva à rotulagem do meio às

necessidades educacionais especiais apenas com base no que se desvia do

“padrão” (LISBÔA, 2020).

Tendo em vista a ideia de levar a educação ambiental a outros ambientes foi

avaliado, que apesar de ser uma boa proposta para a inclusão e a promoção da

educação ambiental, se observou a falta de pessoas capacitadas para atender o

público que necessita de atendimento inclusivo, além disso, foi notório a falta de

interesse do gestor de um dos parques de conservação, por não ter interesse em

adaptar um trilha para o atendimento do público que possua algum tipo de

deficiência (NASCIMENTO; COSTA, 2017).

Ratificando a proposição de Nascimento e Costa (2017), Lima (2021) também

propôs oficinas de trilhas ecológicas com alunos do Ensino Médio, através de

estudos formais e informais sobre trilhas naturais interpretativas, a importância desta

como estratégia de interação sociocultural, biológica e ambiental, mostrando a



19

relação homem-natureza, através de aulas de campo, apontando a participação

familiar como necessária para promoção da EA e do desenvolvimento do aluno.

Conforme pesquisa realizada por Silva (2019), onde o ensino de desenho

pictográfico com o uso de elementos da linguagem visual, desenvolveu uma

comunicação alternativa, acessível e inclusiva voltada à educação ambiental com

pessoas surdas.

Porém, segundo Lisbôa (2020), há falhas e há necessidade de um diálogo

entre as áreas da Educação Ambiental e a Educação Inclusiva, sendo dificultada

pela falta de capacitação e interesse de professores, de gestores e do Estado, e por

ser um estudo transversal, deveria ser utilizado de forma mais eficiente.

Ainda de acordo com o mesmo autor, apesar dos avanços nas leis vigentes

que garantem o direito à educação regular para alunos portadores de necessidade

educacionais especiais, não é possível, ainda, afirmar que as medidas sejam

cumpridas de maneira eficaz em todas as escolas (LISBÔA, 2020).

Há um sentimento que minorias deveriam se adaptar ao ambiente escolar, e

não a escola que deve se comprometer a cumprir seu papel de educar a diversidade

de alunos que o procuram e buscam por conhecimento que leis os proporcionam

fazendo com que as crianças sintam que a maioria é mais importante do que uma

minoria, criando uma atmosfera de preconceito e intolerância disfarçada de

democracia (CROCHICK et al., 2020; LISBÔA, 2020. MIRANDA; 2019).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da condução desta revisão, foi possível observar que mesmo com os

avanços nas leis de inclusão ainda existem barreiras a serem superadas quando se

trata de inclusão e acessibilidade de pessoas que possuem alguma necessidade

especial, não se restringindo a deficiências físicas.

O que mais se pode observar nos estudos selecionados, foi o discurso de

inclusão, porém, ao mesmo tempo a alegação nos diferentes estudos de

profissionais sobre a sua falta de preparação para lidar com uma pessoa que
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necessita de uma atenção educacional especial. Além disso, a falta de interesse de

alguns gestores em criar uma solução refuta o processo de inclusão.

A educação ambiental, nesse cenário, se torna um instrumento de diálogo e

conscientização porque cuida dela diversos elementos necessários para a

existência, mostrando a dinâmica para aproximá-la e conhecer o cotidiano escolar

das práticas pedagógicas. A educação abrange a capacidade de desenvolver as

habilidades potenciais de um aluno, desde a observação, exploração e expressão

que são pontos fortes que estimulam o desenvolvimento sustentável.

Ressalta-se que mais estudos devem ser conduzidos na área, pois a temática

de inclusão, acessibilidade e sustentabilidade são extensas e pode-se obter

diferentes perspectivas sobre o assunto e sua importância para o cenário brasileiro.
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